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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM ALAGOAS

PROJETO BÁSICO
1. OBJETO
1.1. Aquisição de 02 (dois) livros, para atender às necessidades da Corregedoria da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal em Alagoas – SR/DPF/AL, conforme especificações e quantitativos estabelecidos abaixo:

	Item
	Descrição
	Quantidade
	Valor de Referência

	1
	Código Penal Anotado. Autor Damásio E. de Jesus. Edição 2012.
	01
	186,13

	2
	Código de Processo Penal Anotado, Autor Damásio E. de Jesus. Edição 2012
	01
	207,05

	Total
	02
	393,18


2. JUSTIFICATIVA

2.1. A execução do objeto em tela atenderá às necessidades da COR/SR/DPF/AL, conforme apresentado no expediente protocolado sob nº 08230.004685/2013-94.

3. FORMA DE FORNECIMENTO

3.1.  A empresa fornecedora deverá entregar imediatamente os materiais constantes no objeto deste projeto, conforme solicitação da Administração e no prazo máximo de até 10 dias, a contar do recebimento da Nota de Empenho;

3.2.  Os materiais deverão ser entregues conforme especificação na proposta de orçamento de vendas emitida pelo fornecedor.

3.3.  Os materiais deverão ser entregues no Núcleo de Administração – NAD da SR/DPF/AL, que fica localizado na Av. Walter Ananias, 705, Jaraguá, Maceió/AL, CEP 57.022-065, no horário comercial, de segunda a sexta e no prazo estipulado no item 3.1..

4. DEMANDA DO ÓRGÃO

4.1. A demanda do órgão tem como base a necessidade de substituição dos exemplares do objeto em questão, atualmente, disponíveis na COR/SR/DPF/AL, em face das renovações legislativas ocorridas nos últimos 07 (sete) anos.
5. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DO FORNECIMENTO DO MATERIAL
5.1. Os materiais entregues deverão ser avaliados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:

5.1.1. Verificação se os livros foram entregues no prazo estabelecido, contado do momento em que houver a solicitação por parte da Administração e entrega da Nota de Empenho;
5.1.2. Verificação se o objeto entregue atende às especificações pré-estabelecidas no objeto deste Projeto Básico;
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada obriga-se a:
6.1.1. Fornecer os materiais constantes no objeto deste projeto, conforme solicitação da contratante;
6.1.2. Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes do fornecimento dos produtos e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-refeição, vales-transporte e outras que por ventura venham a ser criadas e exigidas pelo governo;
6.1.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da Administração, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração;
6.1.4. Efetuar a troca de produtos que não atenderem às especificações do objeto, no prazo de até 15 (quinze) dias;
6.1.5. Comunicar à Administração qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados;
6.1.6. Manter, até o pagamento pelo fornecimento, a regularidade fiscal;
6.2. À CONTRATADA caberá assumir a responsabilidade:

6.2.1. Por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstas na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;
6.2.2. Por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE;
6.2.3. Por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;
6.2.4. Pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;
6.3. A inadimplência da contratada com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A Administração obriga-se a:
1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
1.2. Solicitar a troca do material que não atender às especificações do objeto contratado;
1.3. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade constatada no fornecimento do material e solicitar sua imediata interrupção se for o caso. 
1.4. Efetuar o pagamento no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8. AVALIAÇÃO DO CUSTO

8.1. O custo estimado da presente contratação é de R$ 393,18 (trezentos e noventa e três reais e dezoito centavos).
9. MEDIDAS ACAUTELADORAS

9.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
10. CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FORNECIMENTOS

10.1. A fiscalização dos fornecimentos abrange as seguintes rotinas:

10.1.1. Recebimento dos materiais, provisoriamente, em até 05 (cinco) dias, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta;

10.1.2. Recebimento dos materiais, definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 15 (quinze) dias do recebimento provisório.

10.1.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

10.1.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as especificações técnicas exigidas.

10.1.5. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

10.1.6. Será exigido da CONTRATADA que encaminhe os termos de garantia dos equipamentos assim como a “certificação de pleno funcionamento dos equipamentos”.

11. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que, no decorrer da contratação:

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

11.1.2. Apresentar documentação falsa;

11.1.3. Comportar-se de modo inidôneo;

11.1.4. Cometer fraude fiscal;

11.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e seus anexos.

11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

b.1. Moratória de até 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias;

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Departamento de Polícia Federal, pelo prazo de até dois anos;

d. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

f. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

11.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
11.3.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
11.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
11.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.6. As multas serão recolhidas em favor da União, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa da União e cobradas judicialmente.

11.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

11.9. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas no Edital.

Maceió/AL, 14 de junho de 2013. 
____________________________

Fernando Ferraz Fernandes de Oliveira
Administrador – Matrícula 14.001
DESPACHO/GAB:

- Aprovo o presente Projeto Básico, nas condições e quantidades definidas, por se mostrarem necessárias ao interesse da Administração.

Em, __ / __ /_____.

___________________________

Omar Gabriel Haj Mussi

Superintendente Regional
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